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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei estabelece redução do valor das prestações dos 

parcelamentos de débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e de débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos 

que especifica. 

Art. 2o A pessoa jurídica cujos débitos encontram-se parcelados 

junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil ou à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, nos termos do art. 1o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, inclusive 

mediante as reaberturas estabelecidas pelo art. 17 da Lei no 12.865, de 9 de outubro 

de 2013, e pelo art. 2o da Lei no 12.996, de 18 de junho de 2014, poderá solicitar a 

redução das prestações mensais do parcelamento que estiver adimplente.  

Parágrafo único. A redução prevista no caput será realizada da 

seguinte forma: 

I - calcula-se o percentual do valor das doze (12) primeiras 

prestações do parcelamento em relação ao valor da receita bruta auferida pela 

pessoa jurídica nos meses correspondentes; 

II - aplica-se o percentual de que trata o inciso I sobre o valor da 

receita bruta auferida pela pessoa jurídica nos 12 (doze) meses anteriores ao da 

publicação desta Lei; 

III - o valor obtido conforme o inciso II, dividido por 12 (doze), 

corresponde ao valor mínimo da prestação mensal; 

IV - a pessoa jurídica, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a 

data da publicação da regulamentação prevista no art. 4o, solicitará a redução da 

prestação, definindo no pedido: 

a) o valor da prestação reduzida, observando-se o valor mínimo 

estabelecido no inciso III; e 

b) o prazo de redução da prestação, limitado a 36 (trinta e seis) 

meses.  

Art. 3o A diferença entre o valor da prestação originalmente 

calculada e o da prestação reduzida nos termos desta Lei será parcelada de acordo 
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com os arts. 10, 11 a 13 e 14 a 14-F da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 

iniciando-se seu pagamento imediatamente após a última prestação do 

parcelamento original. 

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Caso a regulamentação não esteja publicada em 

até 90 (noventa) dias da data da publicação desta Lei, o contribuinte poderá reduzir 

as prestações vincendas após esse prazo, obedecido o valor mínimo da prestação 

mensal estabelecido conforme o inciso III do parágrafo único do art. 2o. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, instituiu o parcelamento 

especial, que ganhou o apelido de “REFIS da Crise”. De fato, a crise mundial parecia 

ameaçar o País e a renegociação dos débitos com a Secretaria da Receita Federal 

do Brasil e com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderia aliviar as 

empresas nacionais naquele momento.  

Esse parcelamento especial foi reaberto quatro vezes, pelas Leis nos 

12.865, de 9 de outubro de 2013, 12.973, de 13 de maio de 2014, 12.996, de 18 de 

junho de 2014, e 13.043, de 13 de novembro de 2014. 

Ocorre que a crise mundial que se avizinhava àquela época não se 

compara com a enfrentada agora, que vem se mostrando muito mais severa. O 

Produto Interno Bruto (PIB) a preços de mercado vem se reduzindo desde o 

segundo trimestre de 2014, configurando a maior recessão já observada na história 

brasileira. O PIB do ano de 2015 fechou com uma retração de 5,42%, isso depois de 

um declínio de 0,68% no ano anterior. 

Diante desse desastre econômico, é evidente que o faturamento das 

empresas desabou no período, comprometendo irremediavelmente as condições de 

pagamento dos parcelamentos realizados. Algumas empresas tiveram redução 

expressiva de suas vendas e, com isso, a prestação mensal passou a significar uma 

fração maior do seu faturamento.  

Nossa proposta é reduzir as prestações atuais de modo a que se 

restabeleça a relação que existia entre o valor das prestações pagas no início do 
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parcelamento e o faturamento da empresa à época. Essa redução perduraria por 

prazo determinado – estamos propondo um período de trinta e seis meses – e a 

diferença não paga seria reparcelada conforme as regras do parcelamento normal 

de débitos tributários (Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002). 

Entendemos que a iniciativa desafogaria o caixa das empresas, 

mantendo-as adimplentes com os compromissos assumidos, pelo que contamos 

com o apoio das Sras. e Srs. Parlamentares para seu aprimoramento e aprovação. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 2016. 

 

Deputado IZALCI 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.941, DE 27 DE MAIO DE 2009 
  

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

parcelamento ordinário de débitos tributários; 

concede remissão nos casos em que especifica; 

institui regime tributário de transição, 

alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 

1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 

29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, 

de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de 

abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 

10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 

de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 

de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, 

de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho 

de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 

9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 

2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de 

setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei 

nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga 
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dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 

1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 

de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir 

da instalação do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais, os Decretos nºs 83.304, de 

28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho 

de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 

de novembro de 2005; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS PARCELAMENTOS 

 

Seção I 

Do Parcelamento ou Pagamento de Dívidas 

 

Art. 1º Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas 

condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo 

remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que 

trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a 

Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a 

Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas e 

parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, 

material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 

dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou 

não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive os 

que foram indevidamente aproveitados na apuração do IPI referidos no caput deste artigo.  

§ 1º-A (VETADO na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 2º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou 

parceladas as dívidas vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, 

consolidadas pelo sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em 

dívida ativa, consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou 

que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 

cancelado por falta de pagamento, assim considerados:  

I - os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12693-24-julho-2012-773903-veto-137191-pl.html
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II - os débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI referido no 

caput deste artigo;  

III - os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c 

do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 

instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas 

outras entidades e fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; e  

IV - os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 3º Observado o disposto no art. 3º desta Lei e os requisitos e as condições 

estabelecidos em ato conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da 

Receita Federal do Brasil, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de 

publicação desta Lei, os débitos que não foram objeto de parcelamentos anteriores a que se 

refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma:  

I - pagos a vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de 

ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos 

juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% 

(noventa por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das 

isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o 

valor do encargo legal;  

III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% 

(oitenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 

35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 

encargo legal;  

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 

70% (setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das 

isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor 

do encargo legal; ou  

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 

60% (sessenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das 

isoladas, de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre 

o valor do encargo legal.  

§ 4º O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, 

incluídos a critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos.  

§ 5º ( VETADO)  

§ 6º Observado o disposto no art. 3º desta Lei, a dívida objeto do parcelamento 

será consolidada na data do seu requerimento e será dividida pelo número de prestações que 

forem indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos §§ 2º e 5º deste artigo, não podendo cada 

prestação mensal ser inferior a:  

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e  

II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica.  

§ 7º As empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos 

termos deste artigo poderão liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de ofício, 

e a juros moratórios, inclusive as relativas a débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização 

de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido 

próprios.  

§ 8º Na hipótese do § 7º deste artigo, o valor a ser utilizado será determinado 

mediante a aplicação sobre o montante do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa das 

alíquotas de 25% (vinte e cinco por cento) e 9% (nove por cento), respectivamente.  
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§ 9º A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma 

parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a 

imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança.  

§ 10. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 

inadimplência para os fins previstos no § 9º deste artigo.  

§ 11. A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá 

indicar pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, quais débitos 

deverão ser nele incluídos.  

§ 12. Os contribuintes que tiverem optado pelos parcelamentos previstos nos arts. 

1º a 3º da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, poderão optar, na forma de 

regulamento, pelo reparcelamento dos respectivos débitos segundo as regras previstas neste 

artigo até o último dia útil do 6º (sexto) mês subsequente ao da publicação desta Lei. (Prazo 

reaberto até 31/12/2013, nos termos do art. 17 da Lei nº 12.865, de 9/10/2013)  (Prazo 

reaberto até o último dia útil do mês de agosto de 2014, nos termos do art. 2º da Lei nº 

12.996, de 18/6/2014) 

§ 13. Podem ser parcelados nos termos e condições desta Lei os débitos de 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS das sociedades civis de 

prestação de serviços profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente 

regulamentada a que se referia o Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, revogado 

pela Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 14. Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios 

concedidos:  

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 

acréscimos legais, até a data da rescisão;  

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, 

com acréscimos legais até a data da rescisão.  

§ 15. A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de 

tributos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos 

nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos débitos:  

I - pagamento;  

II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem 

definidos em regulamento.  

§ 16. Na hipótese do inciso II do § 15 deste artigo:  

I - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente 

responsável, juntamente com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada;  

II - fica suspensa a exigibilidade de crédito tributário, aplicando-se o disposto no 

art. 125 combinado com o inciso IV do parágrafo único do art. 174, ambos da Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional;  

III - é suspenso o julgamento na esfera administrativa.  

§ 17. Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 15 deste 

artigo, a pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente calculado na forma do § 

14 deste artigo.  

 

Seção II 

Do Pagamento ou do Parcelamento de Dívidas Decorrentes de Aproveitamento Indevido 

de Créditos de IPI, dos Parcelamentos Ordinários e dos Programas Refis, Paes e Paex 

 

Art. 2º No caso dos débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, 

material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
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Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 

dezembro de 2006, com incidência de alíquota zero ou como não-tributados:  

I - o valor mínimo de cada prestação não poderá ser inferior a R$ 2.000,00 (dois 

mil reais);  

II - a pessoa jurídica não está obrigada a consolidar todos os débitos existentes 

decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e 

produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI neste parcelamento, devendo indicar, por ocasião do requerimento, 

quais débitos deverão ser incluídos nele.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013 
 

Autoriza o pagamento de subvenção 

econômica aos produtores da safra 2011/2012 

de cana-de-açúcar e de etanol que especifica e 

o financiamento da renovação e implantação 

de canaviais com equalização da taxa de juros; 

dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 

instituições de pagamento integrantes do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); 

autoriza a União a emitir, sob a forma de 

colocação direta, em favor da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da 

dívida pública mobiliária federal; estabelece 

novas condições para as operações de crédito 

rural oriundas de, ou contratadas com, recursos 

do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste (FNE); altera os prazos previstos nas 

Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 

12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a 

União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 

suas subsidiárias para atuar na gestão de 

recursos, obras e serviços de engenharia 

relacionados ao desenvolvimento de projetos, 

modernização, ampliação, construção ou 

reforma da rede integrada e especializada para 

atendimento da mulher em situação de 

violência; disciplina o documento digital no 

Sistema Financeiro Nacional; disciplina a 

transferência, no caso de falecimento, do 

direito de utilização privada de área pública 

por equipamentos urbanos do tipo quiosque, 

trailer, feira e banca de venda de jornais e de 

revistas; altera a incidência da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de 

produção e comercialização da soja e de seus 

subprodutos; altera as Leis nºs 12.666, de 14 



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6302/2016 

de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 

9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 

29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, 

de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de 

julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 

2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 

11.196, de 21 de novembro de 2005, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 

de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 

4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 17. O prazo previsto no § 12 do art. 1º e no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de 

maio de 2009, bem como o prazo previsto no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 

de 2010, passa a ser o do último dia útil do segundo mês subsequente ao da publicação da Lei 

decorrente da conversão da Medida Provisória nº 627, de 11 de novembro de 2013, atendidas 

as condições estabelecidas neste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.973, de 13/5/2014) 

§ 1º A opção de pagamento ou parcelamento de que trata este artigo não se aplica 

aos débitos que já tenham sido parcelados nos termos dos arts. 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 27 

de maio de 2009, e nos termos do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010.  

§ 2º Enquanto não consolidada a dívida, o contribuinte deve calcular e recolher 

mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre:  

I - o montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de 

prestações pretendidas; e  

II - os valores constantes no § 6º do art. 1º ou no inciso I do § 1º do art. 3º da Lei 

nº 11.941, de 27 de maio de 2009, conforme o caso, ou os valores constantes do § 6º do art. 

65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, quando aplicável esta Lei.  

§ 3º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as 

prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação 

dos débitos parcelados pelo disposto neste artigo.  

§ 4º Aplica-se a restrição prevista no § 32 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de 

junho de 2010, aos débitos para com a Anatel, que não terão o prazo reaberto nos moldes do 

caput deste artigo.  

§ 5º Aplica-se aos débitos pagos ou parcelados, na forma do art. 65 da Lei nº 

12.249, de 11 de junho de 2010, o disposto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 11.941, de 

27 de maio de 2009, bem como o disposto no § 16 do art. 39 desta Lei, para os pagamentos ou 

parcelas ocorridos após 1º de janeiro de 2014. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 

13/5/2014) 

§ 6º Os percentuais de redução previstos nos arts. 1º e 3º da Lei nº 11.941, de 27 

de maio de 2009, serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e 

somente incidirão sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros 
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de mora e do encargo legal efetivamente depositados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.973, de 13/5/2014) 

§ 7º A transformação em pagamento definitivo dos valores depositados somente 

ocorrerá após a aplicação dos percentuais de redução, observado o disposto no § 6º. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 8º A pessoa jurídica que, após a transformação dos depósitos em pagamento 

definitivo, possuir débitos não liquidados pelo depósito poderá obter as reduções para 

pagamento à vista e liquidar os juros relativos a esses débitos com a utilização de montantes 

de prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da CSLL, desde que pague à vista os débitos 

remanescentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 9º Na hipótese do § 8º, as reduções serão aplicadas sobre os valores atualizados 

na data do pagamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 10. Para fins de aplicação do disposto nos §§ 6º e 9º, a RFB deverá consolidar o 

débito, considerando a utilização de montantes de prejuízo fiscal ou de base de cálculo 

negativa da CSLL de acordo com a alíquota aplicável a cada pessoa jurídica, e informar ao 

Poder Judiciário o resultado para fins de transformação do depósito em pagamento definitivo 

ou levantamento de eventual saldo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 11. O montante transformado em pagamento definitivo será o necessário para 

apropriação aos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência, inclusive a débitos 

referentes ao mesmo litígio que eventualmente estejam sem o correspondente depósito ou 

com depósito em montante insuficiente a sua quitação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.973, de 13/5/2014) 

§ 12. Após a transformação em pagamento definitivo de que trata o § 7º, o sujeito 

passivo poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, observado o 

disposto no § 13. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 13. Na hipótese de que trata o § 12, o saldo remanescente somente poderá ser 

levantado pelo sujeito passivo após a confirmação pela RFB dos montantes de prejuízo fiscal 

e de base de cálculo negativa da CSLL utilizados na forma do § 7º do art. 1º da Lei nº 11.941, 

de 27 de maio de 2009. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 14. O saldo remanescente de que trata o § 12 será corrigido pela taxa Selic. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014)  

§ 15. Para os sujeitos passivos que aderirem ao parcelamento na forma do caput, 

nenhum percentual de multa, antes das reduções, será superior a 100% (cem por cento). 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

 

Art. 18. É a União, por intermédio da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República (SPM/PR), autorizada a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas 

subsidiárias para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao 

desenvolvimento de projetos, modernização, ampliação, construção ou reforma da rede 

integrada e especializada para atendimento da mulher em situação de violência.  

§ 1º É dispensada a licitação para a contratação prevista no caput.  

§ 2º Os recursos destinados à realização das atividades previstas no caput serão 

depositados, aplicados e movimentados no Banco do Brasil S.A. ou por instituição integrante 

do conglomerado financeiro por ele liderado.  

§ 3º Para a consecução dos objetivos previstos no caput, o Banco do Brasil S.A., 

ou suas subsidiárias, realizará procedimentos licitatórios, em nome próprio ou de terceiros, 

para adquirir bens e contratar obras, serviços de engenharia e quaisquer outros serviços 

técnicos especializados, ressalvados os casos previstos em lei.  
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§ 4º Para os fins previstos no § 3º, o Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias 

poderão utilizar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), instituído pela Lei 

nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.  

§ 5º Para a contratação prevista no caput, o Banco do Brasil S.A. ou suas 

subsidiárias seguirão as diretrizes e os critérios de remuneração e de gestão de recursos 

definidos em ato da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 

(SPM/PR).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.996, DE 18 DE JUNHO DE 2014 
 

Altera as Leis nºs 12.715, de 17 de setembro 

de 2012, que institui o Programa de Incentivo 

à Inovação Tecnológica e Adensamento da 

Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - 

INOVAR-AUTO, 12.873, de 24 de outubro de 

2013, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá 

outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º Fica reaberto, até o 15º (décimo quinto) dia após a publicação da Lei 

decorrente da conversão da Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, o prazo previsto 

no § 12 do art. 1º e no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, bem como o prazo 

previsto no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, atendidas as condições 

estabelecidas neste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 

13/11/2014) 

§ 1º Poderão ser pagas ou parceladas na forma deste artigo as dívidas de que 

tratam o § 2º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 

12.249, de 11 de junho de 2010, vencidas até 31 de dezembro de 2013.  

§ 2º A opção pelas modalidades de parcelamentos previstas no art. 1º da Lei nº 

11.941, de 27 de maio de 2009, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

ocorrerá mediante: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 651, 

de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

I - antecipação de 5% (cinco por cento) do montante da dívida objeto do 

parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser menor ou 

igual a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

II - antecipação de 10% (dez por cento) do montante da dívida objeto do 

parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que 

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e menor ou igual a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 

reais); (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na 

Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

III - antecipação de 15% (quinze por cento) do montante da dívida objeto do 

parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que 

R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e menor ou igual a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
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de reais); e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei 

nº 13.043, de 13/11/2014) 

IV - antecipação de 20% (vinte por cento) do montante da dívida objeto do 

parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que 

R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 651, 

de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 3º Para fins de enquadramento nos incisos I a IV do § 2º, considera-se o valor 

total da dívida na data do pedido, sem as reduções. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 4º As antecipações a que se referem os incisos I a IV do § 2º deverão ser pagas 

até o último dia para a opção, resguardado aos contribuintes que aderiram ao parcelamento 

durante a vigência da Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, o direito de pagar em 

até 5 (cinco) parcelas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 5º Após o pagamento das antecipações e enquanto não consolidada a dívida, o 

contribuinte deve calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre:  

I - o montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de 

prestações pretendidas, descontadas as antecipações; e  

II - os valores constantes do § 6º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 

2009, ou os valores constantes do § 6º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

quando aplicável esta Lei. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 

9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 6º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as 

prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação 

dos débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo.  

§ 7º Aplicam-se aos débitos parcelados na forma deste artigo as regras previstas 

no art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, independentemente de os débitos terem 

sido objeto de parcelamento anterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 651, 

de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

 

Art. 3º A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 

créditos não quitados de órgãos e entidades 

federais e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão 

ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, 

na forma e condições previstas nesta Lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

10.637, de 30/12/2002) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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Art. 10-A. O empresário ou a sociedade empresária que pleitear ou tiver deferido 

o processamento da recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei nº 11.101, de 

9 de fevereiro de 2005, poderão parcelar seus débitos com a Fazenda Nacional, em 84 (oitenta 

e quatro) parcelas mensais e consecutivas, calculadas observando-se os seguintes percentuais 

mínimos, aplicados sobre o valor da dívida consolidada:  

I - da 1ª à 12ª prestação: 0,666% (seiscentos e sessenta e seis milésimos por 

cento);  

II - da 13ª à 24ª prestação: 1% (um por cento);  

III - da 25ª à 83ª prestação: 1,333% (um inteiro e trezentos e trinta e três 

milésimos por cento); e  

IV - 84ª prestação: saldo devedor remanescente.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se à totalidade dos débitos do empresário ou da 

sociedade empresária constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, mesmo 

que discutidos judicialmente em ação proposta pelo sujeito passivo ou em fase de execução 

fiscal já ajuizada, ressalvados exclusivamente os débitos incluídos em parcelamentos regidos 

por outras leis.  

§ 1º-A. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 2º No caso dos débitos que se encontrarem sob discussão administrativa ou 

judicial, submetidos ou não à causa legal de suspensão de exigibilidade, o sujeito passivo 

deverá comprovar que desistiu expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do 

recurso interposto, ou da ação judicial, e, cumulativamente, renunciou a quaisquer alegações 

de direito sobre as quais se fundem a ação judicial e o recurso administrativo.  

§ 3º O empresário ou a sociedade empresária poderá, a seu critério, desistir dos 

parcelamentos em curso, independentemente da modalidade, e solicitar que eles sejam 

parcelados nos termos deste artigo.  

§ 4º Além das hipóteses previstas no art. 14-B, é causa de rescisão do 

parcelamento a não concessão da recuperação judicial de que trata o art. 58 da Lei nº 11.101, 

de 9 de fevereiro de 2005, bem como a decretação da falência da pessoa jurídica.  

§ 5º O empresário ou a sociedade empresária poderá ter apenas um parcelamento 

de que trata o caput, cujos débitos constituídos, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, 

poderão ser incluídos até a data do pedido de parcelamento.  

§ 6º A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e direitos do 

devedor ou de seus responsáveis que tenham sido constituídos em garantia dos respectivos 

créditos.  

§ 7º O parcelamento referido no caput observará as demais condições previstas 

nesta Lei, ressalvado o disposto no § 1º do art. 11, no inciso II do § 1º do art. 12, nos incisos I, 

II e VIII do art. 14 e no §2º do art. 14-A. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 10 (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

Art. 11. O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento 

da primeira prestação, conforme o montante do débito e o prazo solicitado, observado o 

disposto no § 1º do art. 13 desta Lei. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria do Ministro 

de Estado da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa, a concessão do 

parcelamento fica condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou fidejussória, 

inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o pagamento do débito, exceto quando se 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-veto-145956-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-veto-145956-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-veto-145956-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-veto-145956-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=


14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6302/2016 

tratar de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema 

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 

Pequeno Porte - Simples, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada 

mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela.  

§ 3º O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferimento do 

pedido.  

§ 4º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 6º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 7º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 8º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 9º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 12. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, podendo a exatidão dos 

valores parcelados ser objeto de verificação.  

§ 1º Cumpridas as condições estabelecidas no art. 11 desta Lei, o parcelamento 

será:  

I - consolidado na data do pedido; e  

II - considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda Nacional tenha 

se pronunciado.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada 

mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 

subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 

relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 1º O valor mínimo de cada prestação será fixado em ato conjunto do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da União, o 

devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos legais. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições sociais 

instituídas pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, será 

requerido perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe o disposto no caput do art. 10, 

nos arts. 11 e 12, no § 2º do art. 13 e nos arts. 14 e 14-B desta Lei. ("Caput" do artigo 

acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 
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§ 1º O valor da parcela será determinado pela divisão do montante do débito 

consolidado pelo número de parcelas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o montante do débito será 

atualizado e acrescido dos encargos previstos na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e, se for 

o caso, no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.345, de 14/9/2006) 

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do disposto neste artigo, 

delegar competência para regulamentar e autorizar o parcelamento dos débitos não inscritos 

em dívida ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 4º A concessão do parcelamento dos débitos a que se refere este artigo inscritos 

em dívida ativa da União compete privativamente à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 5º É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto quando 

inscritos em Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:  

I - tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-

rogação; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações 

relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional;  

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres 

públicos.  

IV - tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Inciso acrescido 

pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

V - incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, 

Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM e Fundo de Recuperação do Estado do 

Espírito Santo - FUNRES; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VI - pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, na forma do art. 2º da 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, 

de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VII - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos de 

que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (Inciso acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VIII - tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago 

parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses previstas no 

art. 14-A desta Lei; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

IX - tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por pessoa 

física com insolvência civil decretada; e (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

X - créditos tributários devidos na forma do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do Patrimônio de 

Afetação. (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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Art. 14-A. Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido 

reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido 

rescindido.  

§ 1º No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser incluídos 

novos débitos.  

§ 2º A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo fica 

condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a:  

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou  

II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja débito com 

histórico de reparcelamento anterior.  

§ 3º Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata este artigo as demais 

disposições relativas ao parcelamento previstas nesta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-B. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para 

inscrição em Dívida Ativa da União ou prosseguimento da execução, conforme o caso, a falta 

de pagamento:  

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  

II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais. (Artigo acrescido pela  

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a pedido, parcelamento 

simplificado, importando o pagamento da primeira prestação em confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário.  

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplicam 

as vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida Provisória nº 

449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-D. Os parcelamentos concedidos a Estados, Distrito Federal ou 

Municípios conterão cláusulas em que estes autorizem a retenção do Fundo de Participação 

dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.  

Parágrafo único. O valor mensal das obrigações previdenciárias correntes, para 

efeito deste artigo, será apurado com base na respectiva Guia de Recolhimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social - GFIP ou, no caso de 

sua não-apresentação no prazo legal, estimado, utilizando-se a média das últimas 12 (doze) 

competências recolhidas anteriores ao mês da retenção prevista no caput deste artigo, sem 

prejuízo da cobrança ou restituição ou compensação de eventuais diferenças. (Artigo 

acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

 

Art. 14-E. Mensalmente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional divulgarão, em seus sítios na internet, 

demonstrativos dos parcelamentos concedidos no âmbito de suas competências. (Artigo 

acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

 

Art. 14-F. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, editarão atos necessários à execução do 

parcelamento de que trata esta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
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Art. 15. Observados os requisitos e as condições estabelecidos nesta Lei, os 

parcelamentos de débitos vencidos até 31 de julho de 1998 poderão ser efetuados em até:  

I - 96 (noventa e seis) prestações, se solicitados até 31 de outubro de 1998;  

II - 72 (setenta e duas) prestações, se solicitados até 30 de novembro de 1998;  

III - 60 (sessenta) prestações, se solicitados até 31 de dezembro de 1998.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos de qualquer natureza para com a 

Fazenda Nacional, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já 

ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, 

ainda que cancelado por falta de pagamento.  

§ 2º A vedação de que trata o art. 14, na hipótese a que se refere este artigo, não se 

aplica a entidades esportivas e entidades assistenciais, sem fins lucrativos.  

§ 3º Ao parcelamento previsto neste artigo, inclusive os requeridos e já 

concedidos, a partir de 29 de junho de 1998, aplicam-se os juros de que trata o art. 13.  

§ 4º Constitui condição para o deferimento do pedido de parcelamento e sua 

manutenção a inexistência de débitos em situação irregular, de tributos e contribuições 

federais de responsabilidade do sujeito passivo, vencidos posteriormente a 31 de dezembro de 

1997.  

§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda fixará requisitos e condições especiais para 

o parcelamento previsto no caput deste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 
 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 

IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, à Contribuição para o 

PIS/Pasep e à Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 

revoga o Regime Tributário de Transição - 

RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de 

maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com 

relação ao acréscimo patrimonial decorrente 

de participação em lucros auferidos no exterior 

por controladas e coligadas; altera o Decreto-

Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as 

Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de 

novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro 

de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 

de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 

2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 

9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de 

agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
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10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 

de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 

2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, 

de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 

2013; e dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social - Cofins serão determinados segundo as normas da 

legislação vigente, com as alterações desta Lei.  

 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 

 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  

 

"Art. 7º ............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

§ 6º A escrituração prevista neste artigo deverá ser entregue em meio digital 

ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED." (NR) 

 

"Art. 8º .............................................................................................................  

 

I - de apuração do lucro real, que será entregue em meio digital, e no qual:  

..........................................................................................................................  

b) será transcrita a demonstração do lucro real e a apuração do Imposto 

sobre a Renda; 

..........................................................................................................................  

§ 1º Completada a ocorrência de cada fato gerador do imposto, o 

contribuinte deverá elaborar o livro de que trata o inciso I do caput, de 

forma integrada às escriturações comercial e fiscal, que discriminará:  

..........................................................................................................................  

b) os registros de ajuste do lucro líquido, com identificação das contas 

analíticas do plano de contas e indicação discriminada por lançamento 

correspondente na escrituração comercial, quando presentes;  

..........................................................................................................................  

d) a apuração do Imposto sobre a Renda devido, com a discriminação das 

deduções, quando aplicáveis; e  

e) demais informações econômico-fiscais da pessoa jurídica. 

..........................................................................................................................  

§ 3º O disposto neste artigo será disciplinado em ato normativo da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 4º Para fins do disposto na alínea "b" do § 1º, considera-se conta analítica 

aquela que registra em último nível os lançamentos contábeis." (NR) 
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"Art. 8º- A. O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que trata o 

inciso I do caput do art. 8º, nos prazos fixados no ato normativo a que se 

refere o seu § 3º, ou que o apresentar com inexatidões, incorreções ou 

omissões, fica sujeito às seguintes multas:  

I - equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por mês-

calendário ou fração, do lucro líquido antes do Imposto de Renda da pessoa 

jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no período a que se 

refere a apuração, limitada a 10% (dez por cento) relativamente às pessoas 

jurídicas que deixarem de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e  

II - 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor 

omitido, inexato ou incorreto.  

§ 1º A multa de que trata o inciso I do caput será limitada em:  

I - R$ 100.000,00 (cem mil reais) para as pessoas jurídicas que no ano-

calendário anterior tiverem auferido receita bruta total, igual ou inferior a 

R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais);  

II - R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para as pessoas jurídicas que 

não se enquadrarem na hipótese de que trata o inciso I deste parágrafo.  

§ 2º A multa de que trata o inciso I do caput será reduzida:  

I - em 90% (noventa por cento), quando o livro for apresentado em até 30 

(trinta) dias após o prazo;  

II - em 75% (setenta e cinco por cento), quando o livro for apresentado em 

até 60 (sessenta) dias após o prazo;  

III - à metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de 

qualquer procedimento de ofício; e  

IV - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentação do livro no 

prazo fixado em intimação.  

§ 3º A multa de que trata o inciso II do caput:  

I - não será devida se o sujeito passivo corrigir as inexatidões, incorreções 

ou omissões antes de iniciado qualquer procedimento de ofício; e  

II - será reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as 

inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação.  

§ 4º Quando não houver lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social, no período de apuração a que se refere a escrituração, 

deverá ser utilizado o lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da 

Contribuição Social do último período de apuração informado, atualizado 

pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

Selic, até o termo final de encerramento do período a que se refere a 

escrituração.  

§ 5º Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, aplica-se o 

disposto no art. 47 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, à pessoa 

jurídica que não escriturar o livro de que trata o inciso I do caput do art. 8º 

da presente Lei de acordo com as disposições da legislação tributária." 

 

"Art. 12. A receita bruta compreende:  

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;  

II - o preço da prestação de serviços em geral;  

III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e  

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III.  
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§ 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de:  

I - devoluções e vendas canceladas;  

II - descontos concedidos incondicionalmente;  

III - tributos sobre ela incidentes; e  

IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII 

do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das 

operações vinculadas à receita bruta.  

..........................................................................................................................  

 

§ 4º Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 

destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou 

pelo prestador dos serviços na condição de mero depositário.  

§ 5º Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 

decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do 

art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações 

previstas no caput, observado o disposto no § 4º." (NR) 

 

"Art. 13. ...........................................................................................................  

..........................................................................................................................  

§ 3º O disposto nas alíneas "c", "d" e "e" do § 1º não alcança os encargos de 

depreciação, amortização e exaustão gerados por bem objeto de 

arrendamento mercantil, na pessoa jurídica arrendatária.  

§ 4º No caso de que trata o § 3º, a pessoa jurídica deverá proceder ao ajuste 

no lucro líquido para fins de apuração do lucro real, no período de apuração 

em que o encargo de depreciação, amortização ou exaustão for apropriado 

como custo de produção." 

 

"Art. 15. O custo de aquisição de bens do ativo não circulante imobilizado e 

intangível não poderá ser deduzido como despesa operacional, salvo se o 

bem adquirido tiver valor unitário não superior a R$ 1.200,00 (mil e 

duzentos reais) ou prazo de vida útil não superior a 1 (um) ano.  

..............................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 17. ...........................................................................................................  

§ 1º Sem prejuízo do disposto no art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 

de 1995, os juros pagos ou incorridos pelo contribuinte são dedutíveis como 

custo ou despesa operacional, observadas as seguintes normas:  

a) os juros pagos antecipadamente, os descontos de títulos de crédito, a 

correção monetária prefixada e o deságio concedido na colocação de 

debêntures ou títulos de crédito deverão ser apropriados, pro rata tempore, 

nos exercícios sociais a que competirem; e  

b) os juros e outros encargos, associados a empréstimos contraídos, 

especificamente ou não, para financiar a aquisição, construção ou produção 

de bens classificados como estoques de longa maturação, propriedade para 

investimentos, ativo imobilizado ou ativo intangível, podem ser registrados 

como custo do ativo, desde que incorridos até o momento em que os 

referidos bens estejam prontos para seu uso ou venda. 

§ 2º Considera-se como encargo associado a empréstimo aquele em que o 

tomador deve necessariamente incorrer para fins de obtenção dos recursos.  
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§ 3º Alternativamente, nas hipóteses a que se refere a alínea "b" do § 1º, os 

juros e outros encargos poderão ser excluídos na apuração do lucro real 

quando incorridos, devendo ser adicionados quando o respectivo ativo for 

realizado, inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação 

ou baixa." (NR) 

 

"Art. 19. ........................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

V - as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção e redução 

de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de 

empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo poder público; e  

VI - ganhos ou perdas decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com 

base no valor justo.  

..........................................................................................................................  

§ 3º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das isenções e 

reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º não poderá ser 

distribuído aos sócios e constituirá a reserva de incentivos fiscais de que 

trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que poderá 

ser utilizada somente para:  

I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente 

absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; 

ou  

II - aumento do capital social.  

§ 4º ...................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

b) partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da 

reserva de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976. 

§ 5º A inobservância do disposto nos §§ 3º, 4º, 8º e 9º importa em perda da 

isenção e em obrigação de recolher, com relação à importância distribuída 

ou valor da reserva não constituída, não recomposta ou absorvida 

indevidamente, o imposto que deixou de ser pago.  

..........................................................................................................................  

§ 7º No cálculo da diferença entre as receitas e despesas financeiras a que se 

refere o inciso I do caput, não serão computadas as receitas e despesas 

financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de que tratam o inciso 

VIII do caput do art. 183 e o inciso III do caput do art. 184 da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976.  

§ 8º Se, no período em que deveria ter sido constituída a reserva de 

incentivos fiscais de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, a pessoa jurídica tiver apurado prejuízo contábil ou lucro 

líquido contábil inferior ao valor do imposto que deixou de ser pago na 

forma prevista no § 3º, a constituição da reserva deverá ocorrer nos períodos 

subsequentes.  

§ 9º Na hipótese do inciso I do § 3º, a pessoa jurídica deverá recompor a 

reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes." 

(NR) 
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"Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimônio 

líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo 

de aquisição em:  

..........................................................................................................................  

II - mais ou menos-valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos 

ativos líquidos da investida, na proporção da porcentagem da participação 

adquirida, e o valor de que trata o inciso I do caput; e  

III - ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença 

entre o custo de aquisição do investimento e o somatório dos valores de que 

tratam os incisos I e II do caput.  

§ 1º Os valores de que tratam os incisos I a III do caput serão registrados em 

subcontas distintas.  

..........................................................................................................................  

§ 3º O valor de que trata o inciso II do caput deverá ser baseado em laudo 

elaborado por perito independente que deverá ser protocolado na Secretaria 

da Receita Federal do Brasil ou cujo sumário deverá ser registrado em 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos, até o último dia útil do 13º 

(décimo terceiro) mês subsequente ao da aquisição da participação.  

..........................................................................................................................  

§ 5º A aquisição de participação societária sujeita à avaliação pelo valor do 

patrimônio líquido exige o reconhecimento e a mensuração:  

I - primeiramente, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos 

assumidos a valor justo; e  

II - posteriormente, do ágio por rentabilidade futura (goodwill) ou do ganho 

proveniente de compra vantajosa.  

§ 6º O ganho proveniente de compra vantajosa de que trata o § 5º, que 

corresponde ao excesso do valor justo dos ativos líquidos da investida, na 

proporção da participação adquirida, em relação ao custo de aquisição do 

investimento, será computado na determinação do lucro real no período de 

apuração da alienação ou baixa do investimento.  

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste 

artigo, podendo estabelecer formas alternativas de registro e de apresentação 

do laudo previsto no § 3º." (NR) 

 

"Art. 21. Em cada balanço, o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo 

valor de patrimônio líquido da investida, de acordo com o disposto no art. 

248 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e com as seguintes 

normas:  

I - o valor de patrimônio líquido será determinado com base em balanço 

patrimonial ou balancete de verificação da investida levantado na mesma 

data do balanço do contribuinte ou até 2 (dois) meses, no máximo, antes 

dessa data, com observância da lei comercial, inclusive quanto à dedução 

das participações nos resultados e da provisão para o imposto sobre a renda;  

II - se os critérios contábeis adotados pela investida e pelo contribuinte não 

forem uniformes, o contribuinte deverá fazer no balanço ou balancete da 

investida os ajustes necessários para eliminar as diferenças relevantes 

decorrentes da diversidade de critérios;  

III - o balanço ou balancete da investida, levantado em data anterior à do 

balanço do contribuinte, deverá ser ajustado para registrar os efeitos 

relevantes de fatos extraordinários ocorridos no período;  
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IV - o prazo de 2 (dois) meses de que trata o inciso I do caput aplica-se aos 

balanços ou balancetes de verificação das sociedades de que a investida 

participe, direta ou indiretamente, com investimentos que devam ser 

avaliados pelo valor de patrimônio líquido para efeito de determinar o valor 

de patrimônio líquido da investida;  

V - o valor do investimento do contribuinte será determinado mediante a 

aplicação sobre o valor de patrimônio líquido ajustado de acordo com os 

números anteriores da porcentagem da participação do contribuinte na 

investida; e  

VI - no caso de filiais, sucursais, controladas e coligadas, domiciliadas no 

exterior, aplicam-se as normas da legislação correspondente do país de 

domicílio." (NR) 

 

"Art. 22. O valor do investimento na data do balanço, conforme o disposto 

no inciso I do caput do art. 20, deverá ser ajustado ao valor de patrimônio 

líquido determinado de acordo com o disposto no art. 21, mediante 

lançamento da diferença a débito ou a crédito da conta de investimento.  

Parágrafo único. Os lucros ou dividendos distribuídos pela investida 

deverão ser registrados pelo contribuinte como diminuição do valor do 

investimento, e não influenciarão as contas de resultado." (NR) 

 

"Art. 23. ...........................................................................................................  

 

Parágrafo único. Não serão computadas na determinação do lucro real as 

contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redução dos valores 

de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, derivados de 

investimentos em sociedades estrangeiras que não funcionem no País." (NR) 

 

"Ajuste Decorrente de Avaliação a Valor Justo na Investida 

 

Art. 24-A. A contrapartida do ajuste positivo, na participação societária, 

mensurada pelo patrimônio líquido, decorrente da avaliação pelo valor justo 

de ativo ou passivo da investida, deverá ser compensada pela baixa do 

respectivo saldo da mais-valia de que trata o inciso II do caput do art. 20.  

§ 1º O ganho relativo à contrapartida de que trata o caput, no caso de bens 

diferentes dos que serviram de fundamento à mais-valia de que trata o inciso 

II do caput do art. 20, ou relativo à contrapartida superior ao saldo da mais-

valia, deverá ser computado na determinação do lucro real, salvo se o ganho 

for evidenciado contabilmente em subconta vinculada à participação 

societária, com discriminação do bem, do direito ou da obrigação da 

investida objeto de avaliação com base no valor justo, em condições de 

permitir a determinação da parcela realizada, liquidada ou baixada em cada 

período.  

§ 2º O valor registrado na subconta de que trata o § 1º será baixado à 

medida que o ativo da investida for realizado, inclusive mediante 

depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o 

passivo da investida for liquidado ou baixado, e o ganho respectivo não será 

computado na determinação do lucro real nos períodos de apuração em que 

a investida computar o ganho na determinação do lucro real.  
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§ 3º O ganho relativo ao saldo da subconta de que trata o § 1º deverá ser 

computado na determinação do lucro real do período de apuração em que o 

contribuinte alienar ou liquidar o investimento.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil irá disciplinar o controle em 

subcontas de que trata este artigo." 

 

"Art. 24-B. A contrapartida do ajuste negativo na participação societária, 

mensurada pelo patrimônio líquido, decorrente da avaliação pelo valor justo 

de ativo ou passivo da investida, deverá ser compensada pela baixa do 

respectivo saldo da menos-valia de que trata o inciso II do caput do art. 20.  

§ 1º A perda relativa à contrapartida de que trata o caput, no caso de bens 

diferentes dos que serviram de fundamento à menos-valia, ou relativa à 

contrapartida superior ao saldo da menos-valia não será computada na 

determinação do lucro real e será evidenciada contabilmente em subconta 

vinculada à participação societária, com discriminação do bem, do direito 

ou da obrigação da investida objeto de avaliação com base no valor justo, 

em condições de permitir a determinação da parcela realizada, liquidada ou 

baixada em cada período.  

§ 2º O valor registrado na subconta de que trata o § 1º será baixado à 

medida que o ativo da investida for realizado, inclusive mediante 

depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o 

passivo da investida for liquidado ou baixado, e a perda respectiva não será 

computada na determinação do lucro real nos períodos de apuração em que 

a investida computar a perda na determinação do lucro real.  

§ 3º A perda relativa ao saldo da subconta de que trata o § 1º poderá ser 

computada na determinação do lucro real do período de apuração em que o 

contribuinte alienar ou liquidar o investimento.  

§ 4º Na hipótese de não ser evidenciada por meio de subconta na forma 

prevista no § 1º, a perda será considerada indedutível na apuração do lucro 

real.  

§ 5º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o controle em 

subcontas de que trata este artigo." 

 

"Redução da Mais ou Menos-Valia e do Goodwill 

 

Art. 25. A contrapartida da redução dos valores de que tratam os incisos II e 

III do caput do art. 20 não será computada na determinação do lucro real, 

ressalvado o disposto no art. 33.  

..............................................................................................................." (NR) 

 

"Atividade Imobiliária - Permuta - Determinação do Custo e Apuração do 

Lucro Bruto 

 

Art. 27. .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

§ 3º Na hipótese de operações de permuta envolvendo unidades 

imobiliárias, a parcela do lucro bruto decorrente da avaliação a valor justo 

das unidades permutadas será computada na determinação do lucro real 

pelas pessoas jurídicas permutantes, quando o imóvel recebido em permuta 
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for alienado, inclusive como parte integrante do custo de outras unidades 

imobiliárias ou realizado a qualquer título, ou quando, a qualquer tempo, for 

classificada no ativo não circulante investimentos ou imobilizado.  

§ 4º O disposto no § 3º será disciplinado pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil." (NR) 

 

"Art. 29. Na venda a prazo, ou em prestações, com pagamento após o 

término do período de apuração da venda, o lucro bruto de que trata o § 1º 

do art. 27 poderá, para efeito de determinação do lucro real, ser reconhecido 

proporcionalmente à receita de venda recebida, observadas as seguintes 

normas:  

..........................................................................................................................  

II - por ocasião da venda, será determinada a relação entre o lucro bruto e a 

receita bruta de venda e, em cada período, será computada, na determinação 

do lucro real, parte do lucro bruto proporcional à receita recebida no mesmo 

período;  

III - a relação entre o lucro bruto e a receita bruta de venda, de que trata o 

inciso II do caput, deverá ser reajustada sempre que for alterado o valor do 

orçamento, em decorrência de modificações no projeto ou nas 

especificações do empreendimento, e apurada diferença entre custo orçado e 

efetivo, devendo ser computada na determinação do lucro real, do período 

de apuração desse reajustamento, a diferença de custo correspondente à 

parte da receita de venda já recebida; 

..........................................................................................................................  

V - os ajustes pertinentes ao reconhecimento do lucro bruto, na forma do 

inciso II do caput, e da diferença de que trata o inciso III do caput deverão 

ser realizados no livro de apuração do lucro real de que trata o inciso I do 

caput do art. 8º. 

..............................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 31. Serão classificados como ganhos ou perdas de capital, e 

computados na determinação do lucro real, os resultados na alienação, 

inclusive por desapropriação (§ 4º), na baixa por perecimento, extinção, 

desgaste, obsolescência ou exaustão, ou na liquidação de bens do ativo não 

circulante, classificados como investimentos, imobilizado ou intangível.  

§ 1º Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou 

perda de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o 

que estiver registrado na escrituração do contribuinte, diminuído, se for o 

caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada e das perdas 

estimadas no valor de ativos.  

§ 2º Nas vendas de bens do ativo não circulante classificados como 

investimentos, imobilizado ou intangível, para recebimento do preço, no 

todo ou em parte, após o término do exercício social seguinte ao da 

contratação, o contribuinte poderá, para efeito de determinar o lucro real, 

reconhecer o lucro na proporção da parcela do preço recebida em cada 

período de apuração.  

..........................................................................................................................  

§ 6º A parcela de depreciação anteriormente excluída do lucro líquido na 

apuração do lucro real deverá ser adicionada na apuração do imposto no 

período de apuração em que ocorrer a alienação ou baixa do ativo.  
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§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de suas 

atribuições, disciplinará o disposto neste artigo." (NR) 

 

"Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de 

capital na alienação ou liquidação do investimento avaliado pelo valor de 

patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:  

..........................................................................................................................  

II - de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, ainda que tenham 

sido realizados na escrituração comercial do contribuinte, conforme previsto 

no art. 25 deste Decreto-Lei;  

..........................................................................................................................  

§ 2º Não será computado na determinação do lucro real o acréscimo ou a 

diminuição do valor de patrimônio líquido de investimento, decorrente de 

ganho ou perda por variação na porcentagem de participação do contribuinte 

no capital social da investida." (NR) 

 

"Despesa com Emissão de Ações  

 

Art. 38-A. Os custos associados às transações destinadas à obtenção de 

recursos próprios, mediante a distribuição primária de ações ou bônus de 

subscrição contabilizados no patrimônio líquido, poderão ser excluídos, na 

determinação do lucro real, quando incorridos." 

 

"Art. 38-B. A remuneração, os encargos, as despesas e demais custos, ainda 

que contabilizados no patrimônio líquido, referentes a instrumentos de 

capital ou de dívida subordinada, emitidos pela pessoa jurídica, exceto na 

forma de ações, poderão ser excluídos na determinação do lucro real e da 

base de cálculo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido quando 

incorridos.  

§ 1º No caso das entidades de que trata o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991, a remuneração e os encargos mencionados no caput 

poderão, para fins de determinação da base de cálculo das contribuições 

para o PIS/Pasep e Cofins, ser excluídos ou deduzidos como despesas de 

operações de intermediação financeira.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos instrumentos previstos no art. 

15 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 3º Na hipótese de estorno por qualquer razão, em contrapartida de conta 

de patrimônio líquido, os valores mencionados no caput e anteriormente 

deduzidos deverão ser adicionados nas respectivas bases de cálculo." 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.043, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014 
 

Dispõe sobre os fundos de índice de renda 

fixa, sobre a responsabilidade tributária na 

integralização de cotas de fundos ou clubes de 

investimento por meio da entrega de ativos 

financeiros, sobre a tributação das operações 

de empréstimos de ativos financeiros e sobre a 
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isenção de imposto sobre a renda na alienação 

de ações de empresas pequenas e médias; 

prorroga o prazo de que trata a Lei nº 12.431, 

de 24 de junho de 2011; altera as Leis nºs 

10.179, de 6 de fevereiro de 2001, 12.431, de 

24 de junho de 2011, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro 

de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

12.996, de 18 de junho de 2014, 11.941, de 27 

de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 

2010, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.546, 

de 14 de dezembro de 2011, 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, 12.350, de 20 de dezembro 

de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

11.977, de 7 de julho de 2009, 12.409, de 25 

de maio de 2011, 5.895, de 19 de junho de 

1973, 11.948, de 16 de junho de 2009, 12.380, 

de 10 de janeiro de 2011, 12.087, de 11 de 

novembro de 2009, 12.712, de 30 de agosto de 

2012, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, 11.488, 

de 15 de junho de 2007, 6.830, de 22 de 

setembro de 1980, 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

10.147, de 21 de dezembro de 2000, 12.860, 

de 11 de setembro de 2013, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995, 12.598, de 21 de março de 2012, 

12.715, de 17 de setembro de 2012, 11.371, de 

28 de novembro de 2006, 9.481, de 13 de 

agosto de 1997, 12.688, de 18 de julho de 

2012, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 

11.438, de 29 de dezembro de 2006, 11.478, 

de 29 de maio de 2007, 12.973, de 13 de maio 

de 2014, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 

9.782, de 26 de janeiro de 1999, 11.972, de 6 

de julho de 2009, 5.991, de 17 de dezembro de 

1973, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.514, 

de 20 de novembro de 1997, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, 10.150, de 21 de dezembro 

de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004, e o 

Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969; 

revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.569, 

de 8 de agosto de 1977, das Leis nºs 5.010, de 

30 de maio de 1966, e 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24 de agosto de 2001, e do Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977; e dá outras 

providências. 
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O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

Da legislação fiscal e financeira 

 

Seção I 

Da Responsabilidade Tributária na Integralização 

de Cotas de Fundos ou Clubes de Investimento por meio 

da Entrega de Ativos Financeiros 
 

Art. 1º Na integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio 

da entrega de ativos financeiros, fica o administrador que receber os ativos a serem 

integralizados responsável pela cobrança e recolhimento do imposto sobre a renda devido 

sobre o ganho de capital, observado o disposto no item 1 da alínea b do inciso I do caput do 

art. 70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.  

§ 1º Em relação aos ativos financeiros sujeitos a retenção do imposto sobre a 

renda na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto será da instituição ou 

entidade que faça o pagamento ao beneficiário final, ainda que não seja a fonte pagadora 

inicial.  

§ 2º Cabe ao investidor que integralizar cotas de fundos e clubes de investimento 

com ativos financeiros a responsabilidade de comprovar o custo de aquisição dos ativos, bem 

como o valor de mercado pelo qual será realizada a integralização. 

§ 3º Cabe ao investidor disponibilizar previamente ao responsável tributário os 

recursos necessários para o recolhimento do imposto sobre a renda devido nos termos deste 

artigo e do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou 

Valores Mobiliários - IOF, quando aplicável.  

§ 4º A comprovação do que dispõe o § 2º será feita por meio da disponibilização 

ao responsável tributário de nota de corretagem de aquisição, de boletim de subscrição, de 

instrumento de compra, venda ou doação, de declaração do imposto sobre a renda do 

investidor, ou de declaração do custo médio de aquisição, conforme instrução da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil.  

§ 5º O investidor é responsável pela veracidade, integridade e completude das 

informações prestadas e constantes dos documentos mencionados no § 4º.  

§ 6º O custo de aquisição ou o valor da aplicação financeira não comprovado será 

considerado igual a 0 (zero), para fins de cômputo da base de cálculo do imposto sobre a 

renda devido sobre o ganho de capital.  

§ 7º É vedada a integralização de cotas de fundos ou de clubes de investimento 

por meio da entrega de ativos financeiros que não estejam registrados em sistema de registro 

ou depositados em depositário central autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela 

Comissão de Valores Mobiliários.  

§ 8º Não se aplica o disposto neste artigo à integralização de cotas de fundos ou 

clubes de investimento por meio da entrega de imóveis, hipótese em que cabe ao cotista o 

recolhimento do imposto sobre a renda, na forma prevista na legislação específica.  

 

Seção II 

Dos Fundos de Índice de Renda Fixa e das Emissões de Títulos 

de Responsabilidade do Tesouro Nacional 
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Art. 2º Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por cotistas de fundos de 

investimento cujas cotas sejam admitidas à negociação no mercado secundário administrado 

por bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organizado, cujas carteiras sejam 

compostas por ativos financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade de índices 

de renda fixa (Fundos de Índice de Renda Fixa) e cujos regulamentos determinem que suas 

carteiras sejam compostas, no mínimo, por 75% (setenta e cinco por cento) de ativos 

financeiros que integrem o índice de renda fixa de referência, sujeitam-se ao imposto sobre a 

renda às seguintes alíquotas:  

I - 25% (vinte e cinco por cento), no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja 

carteira de ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação igual ou inferior a 180 

(cento e oitenta) dias;  

II - 20% (vinte por cento), no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja 

carteira de ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação superior a cento e oitenta 

dias e igual ou inferior a 720 (setecentos e vinte) dias; e  

III - 15% (quinze por cento), no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja 

carteira de ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação superior a 720 (setecentos 

e vinte) dias.  

§ 1º Os Fundos de Índice de Renda Fixa que descumprirem o percentual mínimo 

de composição definido no caput ficarão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda à 

alíquota de 30% (trinta por cento) durante o prazo do descumprimento.  

§ 2º No caso de alteração do prazo médio de repactuação da carteira dos Fundos 

de Índice de Renda Fixa que implique modificação de seu enquadramento para fins de 

determinação do regime tributário, será aplicada a alíquota correspondente ao prazo médio de 

repactuação do Fundo até o dia imediatamente anterior ao da alteração da condição, 

sujeitando-se os rendimentos auferidos a partir de então à alíquota correspondente ao novo 

prazo médio de repactuação.  

§ 3º É obrigatório o registro das cotas dos Fundos de Índice de Renda Fixa em 

depositária central de ativos autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco 

Central do Brasil. 

§ 4º O imposto sobre a renda de que trata este artigo incidirá na fonte e 

exclusivamente por ocasião do resgate ou da alienação das cotas ou da distribuição de 

rendimentos.  

§ 5º A periodicidade e a metodologia de cálculo do prazo médio de repactuação a 

que se refere este artigo serão estabelecidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 6º Ficam isentos de imposto sobre a renda os rendimentos, inclusive ganhos de 

capital, pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no 

exterior, exceto em país com tributação favorecida, nos termos do art. 24 da Lei nº 9.430, de 

27 de dezembro de 1996, produzidos por cotas de Fundo de Índice de Renda Fixa cujo 

regulamento determine que sua carteira de ativos financeiros apresente prazo de repactuação 

superior a 720 (setecentos e vinte) dias.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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